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11.s55.8s8/0001-39

2. CNPJ1. Norne do Proponente

Cooperativa Regíonaldos Vitivinicultores do Sudoeste do Paraná - COPERVIN

4. Municfpio:Francisco Belträo - PR3, Endereço: Rodovia PR 483 Km 23

7. cEP: 85.607-000s. E{na¡r: Copervin@gmail.com 6. DDDiFone: (46) 3524-0883

8. No. DAP Jurfdica:

sDWl 1 555858000 1 1 81 121 031 5

9. Banco:

CRESOL
10. No da Agência 1001

1 '1. No da Conta Conente:

4132-7

12. No deAssociados: 38 1 3. No de associados de acordo com a Lei I 1.326/2006 : 33 14. No associados com DAP ffsica: 27

17. DDD/Fone: (46) 99914-738815. Nome do representante tegat : lvañif Schmitz 16. cPF:014.577.569{0

18. Endereço: Rua Tenente Camargo, 2689 19. Munictpio: Francisco Beltråo - PR

3.Município

Marmeleiro - PRMunicípio de Manneleiro - PR
1. Nome da Entidade 2.CNPJ

76.205.665/0001-01

s.DDD/Fone : (46) 3525-11224. Endereço: Avenida Macali, 255 - Caixa Postal 24

7.CPF

educacao@marmeleiro. pr. gov. br

6. Nome do representante e e-+nail

5.

Valor Unitário

4.2

Valor Total
1. ltem 2. Quantidade

3. Unidade de

Medida
4. PRODUTO

57 360 UND

Suco de uva ¡ntegfal, processado de acordo

com as normas com Registro no MAPA -

Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento, em embalagens de vidro de 1,5

litro.

23,09 8.312,40

Declaro estar de acordo com as condiçöes estabelecidas neste proþto e q.¡e as infornnções acima conferem com as condições de fiomecimento.

Local e Data:

Francisco Beltrão,

28 de Maio de2024.

Fonnal

lvanir Schmitz

do Representante do
(¿16) 9991 4-7388 - coÞervin(Aomail.com

Fone/E-mail:

r)

I
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REPÚBLICA FEDERAT¡VA DO BRASIL

CADASTRO NAC¡ONAL DA PESSOA JURíDrcA

NolirÊ EMPRESARIA-

COOPERATIVA REG]ONAL DOS VITIVINICULTORES DO SUDOESTE DO PARANA

DO ESTABELECIMENTO (NOME FANT¡SIA)

COPERVIN
PORTE

DEMAIS

cóÞrco Ê DEscRrÇÃo DA ATTVTDADE Ecor.lÖMcApRrNcrpAL

11.12-7{0 - Fabricaçåo de vinho

coDtco E DESCRTçAO DAS ATIVÌDAÐES ECONOMTCAS SECUNDARTAS

47.23-740 - Comércio varejista de beb¡das
47.89442 - Comércio varejista de plantas e flores naturais
10.33€41 - Fabricaçåo de sucoe concentrados de frutas, hortaliças e legumes
10,33-342 - Fabricação de sucos de frutas, hortaliças e legumes, exceto concentrados
8l,29{{10 - Atividades de limpeza não especificadas ânteriormente

LOGRÄOOURO

ROD PR¡183 KM
Nt,MERO

23
COMPLÊùENÎO

CEP

85.607{}ü)
BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO

FRANCISCO BELTRAO

ENoEREço ELEIRôf!rco
avenida@wln.com,br

TE-EFONE

(¡161 3523-1303

SÍTUAç¡O CAD¡,STRAL

ATIVA
ÞÆA DA STTUÂçÁO CADASÌRAL

fim2m10

ùIOTI\,l) DE SITUAçAO CADASTRAL

srÏuAçAoESPECtAL DÃTADASfTAçÁO ESPECIAL

DATADEÆRruRA
fn2ný10

NUMERO DË TNSCRTçAO

11.555.858/000139
MATRIZ

COMPROVANTE DE E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

214-3 - Cooperdvâ
E

UF

PR

ENTE FEDERATI\,I) (EFR}

Firefox

Aprovado pela lnstruçåo Normat¡va RFB no 2.119, de 06 de dezembro de20/22.

Emitido no dia 11105/2024 às 13:47:56 (data e hora de Brasília).

htps://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Co.
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cooPERATtvA REGIoNAL Dos vrnvrNrcuLToREs Do sûoþeére oo pnn¡NÁ
' - coPERvrN -

ffi
DENoMTN¡çAo, sEDE, FoRo, ¡nee oE ¡çÃo, pRAzo E ANo soctAL

Artigo I - A Cooperatlva Regional doe Vitivinicultores do Sudoeste do Paraná,
COPERVIN, fundada em 18 de dezembro de 2009, rege-se pelo presente Estatuto e pelas
disposiçöes legais vigentes, tendo:

l. Sede administrativa no Município de Francisco Beltrão, foro jurídico na Comarca de
Francisco Beltråo. Estado do Paraná;

ll. Area de açåo, para efeito de adrnissåo de associados, abrangendo os Estados do
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul;

lll. Prazo de duraçåo indeterminado:
lV, Ano social compreendido no período de 01 de Janeiro a 31 de dezembro de cada

ano"
CAPÍTULO II

oBJETTVOS SOCIA|S

Artigo 2 - A sociedade, com base na colaboraçåo recíproca a que se obrigam os seus
assocíados, objetiva promover o estlmulo, o desenvolvimento progressivo e a defesa de
suas atividades econÕmicag, sociais e ambientais de natureza comum.

$1o - Para a consecuçåo de seus objetivos, a Cooperativa deve:

a. promover a implantaçåo de projetos de vitivinicultura e outras espécies frutiferas de
interesse da cooperativa, com a instalaçäo de unidades de recebimento.
classifìcaçåo, industrialização, envase. rotulagem e armazenagem, buscando o
desenvolvimento sustentado nas áreas econômica, social e ambiental
proporcionando aos agricultores familiares a melhoria na qualidade de vida;

b. oferecer condiçÕes para receber, padronizar, classificar, beneficiar, industrializar,
armazenar e comerçializar, em comum. os produtos, registrando as marcas quando
for o caso;

c. adquirir, para fornecimento ao quadro social. adubos, sementes, mudas frutíferas,
defensivos, embalagens, ferrarnentas e demais insumos necessários ao
desenvolvimento da atividade, inclusive artigos de uso doméstico e pessoal;

d. produzir e/ou fornecer mudas frutíferas ao quadro social;

e. fazer adiantamento em dinheiro, sempre que possivel. sobre o valor da produção
recebida dos assocíados, ou que esteja em fase de produção;

f. obter tecursos para fazer face aos financiamentos de custeio e de investirnentos,
para seus associados e/ou à própria Cooperativa, cÐm recursos do crÉrJito rural, de
programas especifìcos e outros liberados por qualquer egente de desenvolvimento;

g. prestar serviços de assistência técnica aos vitivinicultores associados" vinatlados od
näo ao crédito rural, mediante convênios ou credenciametþ,t{FtrîÉ66tåsános; \

-ó or'iolN¡L
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h. promoìref e ¡ncentivar, junto ao quadro Social, a preservação d.9 meio ambiente e a

formaçåo de reflorestamentos paia ¡ns de reserva legal, mata ciliar e energéticos;

i. estabelecer critérios de classificaçåo e padronização para .recebimento 
da uva e

outras frulas, de modo a permitir que O associado reçeba preço cgnforme a

qualidade do produto, o qual deveiå ser previsto pelo regimento interno da

cooperativa;

j. atuar ativamente para a manutençåo dos preços dos produtos' em niveis que

atendarn as lrrtai aspiraçÕes doå produtores associados, quando for o ceso'

S2o - A Cooperativa promoverá por si prÓpria ou mediante convênio com entidades

espec¡alizadas, pUUticås ou privadas, " aþrimoramento técnico-profissional de seus

dirigentes * 
"r*oáiáOð*, 

visahdo obter constante aperfeiçoament: 19t processos de

õ.,äria", manipuláCao À industrialização dos produtos provenientes da viticultura'

s3o - A cooperativa deverá estimular a instruçåo em geral, e a educação cooperativista em

particular, aos seus associados;

S4o - A Cooperativa deverá manter adequado e eficiente sistema de comunicaçåo com seu

quadro social;

sso - A cooperativa efetuará suas operações sem qualquer finalidade lucrativa prÓpria' e'

säm discrirninaçäo politica, religiosa, rac¡ale social;

$6o - A Gooperativa, ern função de sua capacidade de recepção' industrializaçåo'

armazenagem e comercialização, poderá estabelecer quotas de. entre-ga de uva por

assoçiado, propor;ional ao seú volume de produçåo of å sua participação financeira em

investimentos, previamente ajustados e aproiaOoiem Assernbleia Geral, a qual deverá ser

regimentada.

| - As condiçöes de uso da marca seräo:

a) Ser assoc¡ado da COPERVIN;
ni rer autorização por escrito para utilizaçåo da rnarca:

c) Manter as cores e o layout originais;
Oi OOeCecer outras normas ou resoluçÕes que vierem a ser elaboradas;

ll - As proibiçÕes quanto ao uso da marca seråo:

a) Não ter relaçÕes com a COPERVIN:
b) Alterar cores e layout:
ci t¡oo¡t¡car o tamanho do grid de construçåo da marca;

Oi Utit¡zar de maneira que üenha a prejudióar o nome da COPERVIN.

$ Zo Com relaçäo a eventuais novas marcas pertencentes a Cooperativa Regional dos

Vitivinicultores do Sudoeste do Paraná - COPÊRVIN, as mesmas seräo submetidas ao

crivo deste estatuto.
$ go Estas novas maÍcas aparecerão como anexo deste estatuto, contendo especialmente

Nome, Layout e Logomarca.
$ go Fatos sup"**-ni"ntes relativos ao uso da(s) marca(s) seräo reportados a Assembleia

Gerat da Cooper"tivä-äålì"nat áos V¡tivinicultoies do Sudoeste do Paraná - CoPERVIN'

i s ïli;¡ lllf
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: cAPíruuo ¡n

orrà",ooo*

seçÃo t

nomtssÃo, DIREIToS, T}EVERES E RESPONSABI LIDADES

Artigo 4 - Poderå associar-se å Cooperativa, salvo se houver impossibilidade técnica de
prestaçåo de serviços por parte desta, qualquer pessoa física que pratique atividades
relacionadas å vitivinicultura. por ænta própria, em imóvel de sua propriedade, ou ocupado
por proæso legítimo, que concorde com as disposições deste Estatuto e que não pratique
atividades que possam preiudicar ou colidir com os interesses e objetivos da sociedade.
Slo. O núrnero de associados será ilimitado quanto ao máximo, näo podendo, em hipótese
alguma" ser inferior a 20 (vinte) pessoas fisicas:
$2o - Poderåo associar-se ainda à sociedade, outras cooperativas singulares e associaçÕes
de produbres rurais que pratiquem atividades relacionadas å cooperativa
$3o - Não poderåo ingressar no quadro social da Cooperativa, os agentes de comércio e
ernpresårios que operem no rnesmo campo econômico da sociedade, e que venham a
corìcorer com o objeto social da cooperativa;

Artigo 5' Para associar-se o interessado preencherá e assinará a respectiva Proposta de
Admissão fornecida pela Cooperativa. apresentando no ato da inscriçäo RG, CPF, escritura
do imóvel, contralo de parceria ou arrendamento, ou documento equivalente,
S1o - O interessado, após protocolar a proposta, deverå freqüentar curso básico de
cooperativismo que será rninistrado pela Cooperativa, ou mediante convênio, ocasiåo ern
que será aferida sua identificação com os objetivos da sociedade.
$2o - Aprovada pela Diretoria a sua proposta, o candidato fornecerá todos os dados para o
preenchimento de sua ficha cadastral, subscreverå as quotas - partes do capital nas
condiçÕes previstas neste Estatuto e, juntamente com o Presidente da Cooperativa,
assinará o Livro ou Ficha de Matrícula.

Artigo 6 - Cumprido o disposto no artigo anterior e seus parágrafos, o associado adquire os
direitos e assume os deveres e obrigaçÕes decorrentes da Lei, deste Estatuto e das
deliberaçÕes tomadas pela Cooperativa.

Artigo 7 - São direitos do associado:
L Participar das Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos tratados;
ll. Propor à Ðiretoria / Assembléia Geral. medidas de interesse da Cooperativa;
lll. Votar e ser votado pera membro da Diretoria ou do Conselho Físcal da sociedade,

salvo se houver estabelecido relaçäo empregaticia com a Cooperativa, caso ern que
só readquire tais direitos após a aprovação, pela Assembléia Geral, das contas do
exercício em que tenha deixado o cargo ou função.

lV. Solicitar. por escrito. inforrnaçÕes sobre o funcionamento das atividades da
Cooperativa:

V. Demitir-se da sociedade quando lhe convier:
Vl. Rec¿ber, quando demitido, o seu capital integralizado, bem como os demais créditos.

segundo os critérios de devolução;
Vll. Reãl¡zar com a Cooperativa äs operações que constituëbffiFg#€t@d socia'", (

econômicos e ambientais. -ó'cP'iolNAL

i g t,t$ ?ûÎt

(,*Ås L,ø;
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Artigo I ' São deveres do associado'

l. subscrever e integralizar as quotas - partes do capital' bem como contribuir com as

I EåïJj, ïî,i:";,är;r"iï:tü; "" 
cooperativa, cuanio jg'::T:, e rearizar com

elaasdemaisoperaçÕesqueconstituem,"u=.ob¡"tivossociais.econômiçose
ambientais:
Cumprir pontualmente as obrigações financeiras assumidas:

Cumprirasdisposiçõesda!9i'.d?.'E"tatuto,asdeliberaçõesdeAssembléiasGerais
e resbtuçoes tomadas pela Diretona:

Acatar as decisÕes das Assembléias Gerais, ainda que ausente e discordante das

ill

IV

V
mesmas;

Vl.PrestaràCooperativainformaçÕessobreasatividadesdesenvolvidas;

Vll.Pagarasuapartenasperdas,quandooFundodeReservaforinsuficientepara
cobri-las; ^^ ^^¡r¡r'

uyg",$ï;d,:f1mff.[iË' îfîni$ 
tf fffiiliivå o*srigamento do quadro de

ãssociados da cooPe rativa'

Artigo I - A entrega da produção-pelo associado å cooperativa' na forma do inciso "ll"' do

artigo anterior, signi¡ca'a outorga "-"*i" 
de plenos- pãã*t"" para 3ua livre disposiçåo'

inclusive para då-la em sarantia de offiä ql;.::9¡to ieatizäoas pela sociedade' bem

como para compensaçaã ou amortiíJfaJï" débitos"ã¡uizaOos ou näo' a que estiver

responsável-

Artigo l0 - Será vedado ao produtor associado:

l. entregar na cooperaliva, como se fossem seus' produtos vitivinicolas de terceiros:

ll'¡ndustrializarprodutoss€maidentificaçäooficia|daCooperativa;

lll. comercializar produtos industrializados sern a identificaçåo e sern nota fiscal da

CooPerativa;

Artigo 1i _ o associado responderá subsidiariamente peros compromissos da cooperativa

até o varor do capitar por ere suu""r¡to, ã ao mont"ntã-ã"t perdas, na proporçäo das

õLãçô"t que trouiei råalizado com â sociedade'

Artigo 12 - Emcaso de falecimento do assoçiado' os herdeiros terão direito ao capital

integrarizado e oeî-aL 
"i¿o¡to, 

prrt**nt*" ao extinto-e iesponderäo pelos seus débitos

exísientes na sociedade'

$lo.AosherdeirosseráasseguradoodireitodeingressonaCooperativa,desdeque
preencham ut 

"on*lOes 
estabelecidae neste Estatuto' 

- - -- r- ^^^ia¿raá¡¡
s r - A responsabilidade do associado pelos,compromissos da sociedade perante tercelros

perdura para os ä;ilidä er¡minadðJ ãä"rrioos até que seial 
"qt:Y?.d"t 

as contas do

exercicio ern que se deu o desrigamä", ;;¿ p"ãere sd-invoéada. depois de judicialmente

exigida da Cooperativa. 
CO,ñ,'F_RE 

CO.lÀ

"ó'"*'olNAL
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SEçAO ll

DEMßSÃO, ELlmlNAçÃo E EXCLUSÃO

Artigo 13 - A demlssåo do associado. que não poderá ser negada' se darå unicamente a

seu pedido, o"orr"noã o .eu deslþaménto da booperativa. sornente apos a aprovaçåo'

peta Assemblé¡a Gárãi C"" contas d--o exercicio em que se deu o pedido de dernissão'

$1o - Em caso de readmissåo de associado, o interessado deverá integralizar å vista' o

valor vigente da cota caPital

ð-j; - Áîu" reaOmissaã-náo poderá ser feita em prazo inferior a 3 (três) anos'

Artigo 14 - Além de outros motivos, a Diretoria deverá eliminar o associado que:

l. Exercer qualquer atividade considerada prejudicial å Cooperativa ou que colida com

seus obietivos;
ll. Adulterar os produtos a serem entregues na cooperativa;

,r. Deixar de rearizar com a cooperativa ãs operaçÕes que constituem seus objetivos

sociais. econômicos e ambientais;
lv. Praticar atos que desabonem o conceito da cooperativa;
V. Levar a CoopËiativa à prática de atos judiciais de qualquer espécie'

$1" - Cópia autenticada da decisåo será remetida, no prazo de 30 dias' ao associado por

proaes$o que comprove data de remessa e de recebimento:
g2o - Ao associadõ ãtim¡naoo caner¿,-ããntro de 30 dias contados da data do recebimento

da notificação, interpor recurso soOrä i dec¡sao, tendo efeito suspensivo até a primeira

Assembléia Geral;

s3o - o associado eliminado nåo poderá retornar ao quadro social da cooperativa'

Artigo l5 - A exclusåo do associado se darå:

Por morte da Pessoa fisica;
Por incapacidade civil nåo suprida;
Por desvio de bons costumes; n nåa r.nn¡rizonre 'dade deEm virtude de baixa movimentação näo condizente com sua câpâctt

produçäo, a qual será observada em regimento interno:

Por falta de movimentaçäo.

deterrninaram

IV

V

Artigo 16 - Ern qualquer dos cagos, de demissåo, eliminaçåo e exclusåo será favrado termo

firmado pelo presidãnt* ot Cooperativa, no Livro de Matrlcula, indicando os motivos que a

Artigo 17 - os atos de demissão, eliminaçåo e exclusäo determinam o vencimento e pronta

exigibilidade das dlvidas do associaUã nå Cooperativa, cuja liquidaçåo caberá à Diretoria

decidir.

Artigo 18 - Em caso de demiSSåo, eliminação e exclusåo' o associado terå direito à

restituiçåo do capital que integralizou, retençöes para aumento de capital' sobras que lhe

tiverem sido creditadà-". o, a-creditar, além de outros créditos de qualquer natureza em

conta corrente ou não

$ro - A restituiçåo de que trata este artigo somente poderá ser exig ida depois da aProvação
(em que o associa.do

COi-l-rÉfftefl8 desrisado

ocRiGINAL

Pi s ïilJ iÛ?t

( n')o )'^'

pela Assembléia Geral . do balanço do exercício

r\Jsìi.q ¡{ ÜRÀ
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da Cooperativa e poderá ser compen$eda, mediante apropriaçåJ' se houver débitos do

assoc¡ado junto à sociedade

¡2o- Ã oír*to¡" da Cooperativa poderá determinar que a restituição do capital seja feita

em parceta, **n""i, iguáis, dentro do exercicio financeiro que se seguir àquele em que se

deu o desligamento.

$3o - ocorrendo demissöes, elirninaçÕes e exclusões de associados em número tal que as

restituiçÕes Oas rmfortancias referidås no presente a.rtigo, possam ameaçar a estabilidade

econômico-financeíra da cooperativa, esta poderá restitui-las mediante critérios que

resguardem sua continuidade.
$4o - Os deveres dos associados demitidos, eliminados e excluidos perduram até que

.äj6 aprovadas" pe|¿ Assembléia Geral, as contas em que se deu o desligamento'

CAPíTULO IV

CAPITAL SOCIAL

Artigo ig - O caprtal social da Cooperativa não terå limite quanto ao máximo, será variável

conforme o núrnero de quotas - partes subscritas, não podendo ser inferior a R$ 60'000'00

Artigo 21 - paraingressar na Cooperativa o associado deverá subscrever capital social, no

m¡n¡îro, iguat a 2.0õ0 quotas - partes ou R$ 2.000,00 (dois mil reais)'

$io - O associado nãõ poOeri subsciever menos de 2'000 quotas - partes' nem mais do

õue 1i3 do Capital Socialda Cooperativa'

iã;- n integrälizaçao ãoi röcioi fundadores ocorrerá da seguinte forma na data de sua

fundaçäo: R$ 200,00 ( Duzentos reais) em 20 de Dezembro . R$ 300,00 (Trezentos reais)

ern ZO de fevereiiã,'ng 500,00 1qúinhentos reais) em 20 de agosto de, R$ 500'00

iquinhentos reais) e¡1 teuere¡ro e R$ 500,00 (quinhentos reais) em 20 de agosto do ano

subseqüente.
Sgo - A quota - parte será indivisivel e inlransferivel a näo associados, não podendo ser

ñãgor¡acä, nem'dada em garantia e sua subscrição, integralizaçäo e devolução seråo

sempre registradas no Livro de Matrícula'

$4o - A integralização do capital dos.demais cooperados, poderá ser feita em uma sÓ vez'

no ato de ingresso'o, "t atå + parcelas iguais,.ã serem pagas: a 1" no ato dO ingreSso e as

demais nos meses de fevereiro e agosto de cada ano'

Artigo 22 - A Assembléia Geral ordinåria, sempre que houver sobras no exercicio' fixará

um percentual de alë 12Ô/o (doze por cento) ao ano, para pagamento de juroS' que seräo

contados sobre a parte integralizada do capital do associado.

Artigo 23 - Para efeito de aumento p_qlmalente de cap¡tal serå fixado pela Assernblèia

Geral ordinåria. um percentual de até 3% (três por cento) sobre o valor bruto da produção

dos associados, comercializada pela Cooperativa'

(Sessenta mil reais)

Artigo 20 - O capital será subdividido em quotas ' partes, no valor de R$1,00 (um real)

cada

C

4
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CAP|TULO V

óncÃos soclAls

seçÃo t

ASSEMBLÉns cen¡ls

Artigo 24 - A Assembléia Geral dos associados será o Órgão supremo da sociedade.

Deniro dos limites da Lei e deste Estatuto terá poderes para tomar toda e qualquer decisão

de interesse social e suas deliberaçÕes vinculam a todos, ainda que ausentes. omissos e

discordantes.

Artigo 25 - A Assembléia Geralserå convocada pelo Presidente da Cooperativa.

parágrafo Único - Poderå. também, ser convocada pelo Conselho Fiscal. se ocorrerem

motivos graves e urgentes. ou após solicitaçåo näo atendida pela diretoria, por 115 (um

quinto) dos associados em pleno gozo dos seus direilos-

Artigo 26 - Em qualquer das hipóteses referidas no artigo 25 e seu _p-arágrafo 
único' as

Assõmbléias Gerais serão convocadas com a antecedência mlnima de 10 (dez) dias' para a

primerra convocação. com intervalos de 1:00 (uma) hora para a segunda e 1:00 (uma) hora

paß e terceira convocaçåo.
parágrafo único - As 3 (três) convocaçÕes poderäo ser feitas em único edital, desde que

deþ ðonstem, expressamente, os prazos para cada uma delas'

Artigo 2Z - Dos Editais de Convocação das Assembléía Gerais devem constar:

l. A denominaçäo da Cooperativa, o número do CNPJ, seguida da expressão
"Convocação de Assembléia Geral" Ordinária ou Extraordinåria, conforme o caso,

ll. o dia e a hora da reuniâo, em cada convocação, assim Çomo o endereço de sua

realização, o qual, salvo motivo justificado. serå sempre o da sede social da

Cooperativa;

lll. seqüência ordinal das convocaçÕes;

lv. ordem do Dia dos trabalhos corn as devidas especificaçÕes;

V. o número de associados existentes na data de sua expedição, para efeito de cálculo

do número legal "quorum" de instalação;

Vl. nome e respectiva assinatura do responsável pela Convocaçåo.

$1o - No caso de a convocação ser feita pelos associados, o edital será assinado' no

ñ.rín¡*o, pelos 4 (quatro) primeiros signatårios do documento que a solicitou.

$2o - Os editais de convocação serão afixados em locais apropriados das dependências da

ðooperativa, mais frequentãdas pelos associados, comunicados por cartas circr¡lares aos

associados, publicados em jornais e. ainda, por outros rneios de divulgaçåo.

Artigo 2g - O número legal"quorum'para a instalaçåo das Assembléias Gerais será:

votar:À

corJ'J
Nf.L/

L Primeira Convocaçä o: 2t3 (dois terços) dos associados em condiçôes de

ll. Segunda Convocaçåo: Metade mais um (50 o/o + 1) dos tttoå'ðTt?g
RE

O CF.iGI
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lll. Ïerceira Convocação' Minimo de 10 (dez) associados'

parågrafo Único - Para efeito de verificaçåo do quorum-de que trata este artigo' o número

de assoc¡aoos preseJtes serå contao" õãiiu"* aåsinaturas. apostas no Livro de Presença'

Artigo Zfl - Nåo havendo quorurn legal para instalação da Assembléia Geral' em nenhuma

das très convocações. será feita nova'ånuo".cao.-tamoèm com antecedência mfnima de

10 (dez) dias-

parágrafo Único - Se ainda assim não houver número legal para a sua instalação' admite-

r* a ät nøo de dissolrrer a sociedade'

Artigo 30 _ As deribera@s d.a Assembréia Gerar seräo tomadas por maioria simples de

associados presentãs oom direito e vot; em pleno gozo de seus direitos'

Artigo 31 - Será de cornpetència. da Assembréia Gerar. ordinåria ou Extraordinária' a

destituição Oos moiot* ¿å Diretoria e do Conselho Fiscal'

parågrafo Único - Oconendo destituiçÕes, o-u vacåncia' em montante que possa

comprometer a regular¡oáá" ã" aom¡nisilåiãã-ou nscarit"cao á" c.ooperativa, a Assembléia

Gerat poderå desþnar diretore-s e. ti""äit õíoui**i"i' ate a posse dos novos' cuja eleiçåo se

efetuará no pr:rzo máxirno de 30 (trinta) dias'

Artigo32.NasAssembléiasGerais'cadaassociadoterådireitoaumvoto.
Artigo33.NãopoderávotareservotadonaAssembléiaGeraloassociadoque:

il

tenha sido admitido apÓs a sua convocaçåo;

esteia com sua demissão, elirninaçåo ou exclusão proposta perante a Diretoria;

lll. tenha vinculo empregaticio com a Cooperativa'

Artigo34.Prescreveráem4(quatro)anosaaç1?paraanularasdeliberaçÕesda
AssembÞia Geral, ï;J" l" 

"rro, 
Oärã, fràu¿e ou 

'simulaçåo' a contar da data da sua

realizaçåo.
sÊçÃo ll

ASSEMBLÉI¡ CEREL ORDINÁRIA

Artigo 35 - A Assembléia Geral ordinåria, gue se .realizarâ 
anualmente nos 3 (tfês)

prirneiros meaes .pö.-; ter.miry, ;;';;;"f¿ìo soc¡ai' deliberará sobre os seguintes

ãssuntæ que deveråo constar da Ordem do Dia:

l. Prestaçäo de contas da Diretoria' compreendendo:

a) Relatório da Gestäo:

b) Balanço Geral:

c) Dernonstrativo das sobras ou das perdas;

d) iarecer do Conselho Fiscal:

e) Plano de atividades para o exercicio seguinte'

'rt h}J i'ût
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Destinaçåo das sobras apuradas ou rateio das perdas;

Eleição dos membros da Diretoria e do eonselho Fiscal' quando for o caso'

Fixação, quando previsto. do valor dos honorárros para os mernbros da Diretoria e

céduia de presença para os Conselheiros Fiscais;

Quaisquer assuntos de interesse social, excluidos os da competência exclusiva da

Assembléia Geral Extraordinária'

$1o - euando a Assembléia esliver tratando dos assuntos referentes aos itens I e lV acima,

tão togo seja apresentada a matéria, o Presidente solicitarå para a Assembléia Geral a

indicaçäo de dols associados. para conduzir os trabalhos de votaçåo' os diretores e

cOnselheiros fiscais deixaråo a meæ, permanecendo. entretanto, no recinto' para prestar

os esclarecirnentos que forem solicitados, sem direito a voto.

szo - A aprovaçäo da Prestação de contas da Diretoria, desonera seus componentes de

i".ponr"bilidadã, ressalvados ûs casos de erro, dolo, fraude ou simulação' bem como a

infração da Leie deste Ëstatuto'

sEçÃo lll
ASSEMBLÉIN CER¡L EXTRAORDINÁRIA

Artigo 36 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar - se - á sempre que necessária e

poderá deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse da sociedade' desde que

mencionados no edital de convocaçåo.

Artigo 37 - Será da cornpetência excìusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar

sobre os seguintes assuntos:

l. Reforma do Estatuto Social;

ll. Fusão, incorporaçåo e desmembramento;

lll. Mudança de objetivo da sociedade:

lV. Dissoluçáo voluntária e nomeação de liquidantes;

V. Contas do liquidante-

parágrafo unico - serão necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos associados

presJntes para tomar válidas as deliberaçÕes de que trata este artigo'

sEçÃO lv
ÞIRETORIA

Artigo 3g - A Cooperativa serå administrada por uma Diretoria, composta de 5 (cinco)

membros, todos associados e eleitos pela Assämbléia Geral , com os cargos de Diretor

presidente. Diretor Ý¡ce-presidente, Diretor 10 Secretário, Diretor ?o Secretário e Diretor

Financeiro.

il

t¡t

IV

V

Artigo 39 - A Diretoria será eleita para um rnandato de 2 {dois) anos e tomará posse na

prOpîia Assembléia que a elegeu. perdurando o seu mandato até a Assembléia em que

houver nova eleiçåo.

$1o - será obrigatoria, ao término de cada período de mandato, a renovação de. no mínimo

il3 (um terço) do totaldos seus membros'

$2o - A Assemblêia Geral poderá apfovar o pagamento de Pró - Labot" *:LtPsynvalor
Ëquivarente ao número de horas dedicadas pelos Diretores à coonry$pç!Ë,ili

o cH.
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Artigo40.osmembrosdaDiretoriaeosGomponentesdoConsethoFiscal.nãopoderäo
ser parentes entre ;:j[ l¡nn" i"tt ou *gt"t"l' até o segundo grau e nem ser côniuges

entfe si.

Artigo 41 - A Diretoria poderå contratar executivos que näo pertençam ao quadro social'

fixañdo¡nes as atribuiçoes e salários'

Artigo42-osadministradoreseleitosoucontratadosnãoserãopessoalmente
responsáveis pelas obrigações que.contrairem em nome da cooperativa' mas responderão

solidariamente pelos prejuizos resultantes de seus atos' se proceberem com culpa ou dolo'

parågrafo Único - A socþr1de responderá pelos atos a que se refere este artigo se os

houvãr ratifrcado ou logrado proveito'

Artigo 43 - Perderä o rnandato o membro da Diretoria' que faltar a 2 (duas) reuniÕes

consecutivas ou 
" 

+lqr"t-) no decorrer do ano, sern justificativas'

parågrafo Único - caberå ao Diretor Presidente a comunicaçåo por escrito' ao Diretor que

p"iJå, o mandato, devendo o fato ser registrado em ata'

Artigo¡t4-competeàDiretoria,dentrodoslimitesdaLeiedesteEstatuto,asseguintes
atribuições

l. Reunir-se trimestralmente e extraordinariamente sempre que necessarlo:

ll. Programar as operaçöes e serviços, estab-elecendo qualidade e fixando quantidade'

valores. prazos, encargos e demåis condiçÕes necessárias å sua efetivaçåo;

lll. Determinar indices ou taxas:

a'Destinadasacobrirasdespesasdosserviçosdasociedade;

b. Destinados a cobrir encargos financeiros das operações que os associados

contratarem com a CooPerativa;

c. De juros sobre o capital integralizado, conforme dispÕe o artigo 22 S3o' deste

Estatuto;

d. De retenção do Capital Social, conforme artigo 23 $4o deste Estatuto.;

. Deliberar sobre admissão, demissäo, elirninação e exclusão de associados:

. Estimar previamente a rentabilidade das operaçÕes e serviços' bem como a sua

viabilidade:

. Estabelecer as normas para funcionamento da cooperativa:

.ElaboraroRegimentolnternoparaaorganizaçåodoquadrosocial;

. Estabelecer as estruturas necessárias nas áreas operacional'. administrativa e

executiva. e fixando normas para admissäo e demissåo de funcionários;

IV

V

VI

vll
vlll

lX. Fixar as normas disciplinares;

x. Avaliar a conveniência e fìxar o limite de fiança para os funcionários que manipulam

dinheiro ou valores da Cooperativa;

xl,contratar,quandosefizernecessário,serviçoindependentedeauditoria'conforme
disPosto no artigo 112. da Lei 5'764:

Xll,lndicarþancosnosquaisserãoefetuadososdepositosdenumerário'efixarolirnite
niåximo que poderå ier mantido no caixa da Cooperativa: l\

Xlll. Adquirir, alienar e onefar bens imÖveis da sociedade' medrante expres?Sllt't"ção (lJ
da Ässembléia Geral: co'df ÉRU,iÏi" \ \- o c?'iGr
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$1o - As decisÕes tomadas seråo sempre por maioria simples de votos dos membros da

Diretoria. cabendo åã oir"tor presidente o voto de desempate.

$2o-AsnormasestabelecidaspelaDiretoriaserãooperacionalizadasatravésdelnstruçÖes
Normativas.

Artigo 45 - Ao Diretor Presidente compete' dentre outras' as seguintes atribuiçÕes:

l. Representar a Cooperativa em juizo e fora dele;

ll. Çonvocar e presidir as Assembléias Gerais:

lll.CumprirelazercumpriroEstatutoSocialeoRegimentolnterno;
lv. Assinar contratos, distratos, cheques..e demais documentos constitutivos de

obrigaçÕes, sempre em conjunto Ëãüã vice - Presidente ou Diretor Financeiro;

v. oferecer garantias. contrair empréstimos e financiamentos' mediante expr€ssa

àutorizaçãó da Assernþléia Geral:

Vt. Proferir o voto de desemPate'

Vll. Convocar e dirigir as reuniÕes da Diretoria;

vlll. Etaborar e apresentar å Diretoria os planos de açåo da cooperativa'

Artigo 46 - Compete ao Diretor Vice-presidente, arèm de outras definidas pero Regimento

lnteino, as seguintes atribuiçÕes:

l. substituir o Presidente nos seus impedimentos, e pelo por prazo de até 90 dias;

ll. Assinar contratos, distratos, cheques e .demais documentos constitutivos de

obrigaçÕes, sempfe em conjunt;;;il o Presidente ou Diretor Financeiro;

lll. Elaborar com o Presidente e o losecretário, os planos de açåo da cooperativa'

Artigo 4z - será da competência do Diretor 10 $ecretårio, arérn de outras definidas pelo

Cegirnento lnterno' as seguintes atribuiçÕes :

l.secretariareelaborarasrespectivasatas,dasAssernbléiasGeraiseasreuniõesda
Diretoria;

ll.RegistraremCartÓriotodososdocumentosdaCooperativa'segundoas
determinaçÕes legais;

lll. Acompanhar o expediente burocråtico da cooperativa e responsabilizar - se pelo

atendimento, controles e registros;

lV.Responsabilizar.sepelacorrespondênciaearquivosdaCooperativa.

Artigo 48 - Compete ao Diretor 20 Secretário:

l. substituir o Diretor 10 secretário em suas ausências e/ou impedimentos;

ll. Assessorar o Diretor 1o secretårio quando necessårio:

lll. Executar outras atividades que lhe forem atribuidas'

'3tåË,h.i^
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Artigo 4g - Seråo da responsabilidade do Diretor Financeiro. além das atividades defìnidas

no Regimento lntemo: r

l. Administrar e coordenar as atividades financeiras da Cooperativa;

ll. Assinar com o Presidente ou Vice - Presidente. contratos, distratos, cheques e

de ma is docun¡entos constitutivos de ob rigações ;

lll. Oferecer garantias, contrair empréstimos e financiamentos mediante expressa

autorização da AssemblÉia Geral,

lV. Manter em ordem os liwos e doCI¡mentos financeiros, bem como a docurnentação e

escrituração contábil da Cooperativa :

V. Atender as solicitaçðes do Conselho Fiscal, referentes à apresentação de

documentos contábeis.

Artigo 50 - Os participantes de ato ou operaçåo social ern que se oculte a natureza da

sociédade, poderåo sei declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigaçÕes em norne

deta contraídas, sem prejuizo das sançôes penais cabíveis'

Artigo 51 - O membro da Diretoria que, ern qualquer operaçåo, tenha interesse oposto ao

da sociedade, näo poderá participar das deliberaçöes da mesma, cumprindo-lhe acusar o

seu impedimento.

Artigo 52 - Os Diretores e Conselheiros Fiscais, bem corno os liquidantes. equiparam-se

aosãdministradores das sociedades anônimas para efeito de responsabilidade criminal'

Artigo 53 - Sem prejuízo da ação que couber ao associado, a Cooperativa por seus

dirigãntes, o, r"pter*nt"¿r pelo ãssocìado escolhido em Assernbléia Geral, terá direito de

açãä contra os administradores, para promover a Sua responsabilidade.

sEçÃo v
CONSELHO FISCAL

Artigo 54 - A administração da cooperativa será fiscalizada, assídua e minuciosamente

acoñpanhada pelo Conselho Fiscal constituído de três membros titulares e três membros

suplentes, todos associados e eleitos anualmente pela Assembléia Geral' sendo permitida

a ieeleição de apenas um titular e um suplente de seus membros,

$lo- Não poderão fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumerados no

ãrtigo g1 deste Estatuto, os parentes dos Diretores até o 20 grau, em linha reta ou colateral .

bem como os cônjuges e parentes entre si até esse grau'

S2o- O associado não poderá exercer cumulativamente cargos na Diretoria e no Conselho

Fiscal.

Artigo 55 - O Conselho Fiscal deverá reunir-se, ordinariamente, trimestralmente e

extraordinariamente, tantas vezes quantas necessárias para as atividades de fiscalização

da Cooperativa.

Artigo 56 - Em sua primeira reuniåo, os conselheiros deveräo escolher entre si' um

Cooidenador, qúe deverå convocar e dirigir as reuniÕes, e um Secretário que fará a

'Btå,Ë,iÎi^
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Artigo 57 - perderá o mandato o conselheiro que faltar a 2 (duas) reuniÕes consecutivas

ou a4 (quatro) no decorrer do an'o, sem just[ficativas.

$1o - Caberá ao Coordenador do Conselho Fiscal, comunicar por escrito a decisão, ao

Õonselheiro que perdeu o mandato, devendo o falo ser registrado em ata.

S2o - O Coordenador convocará os Conselheiros Fiscais Suplentes, para proceder a

õubstituiçåo, com mandato tampäo até completar o exercício. O procedimento deverá

constar na Ata do Conselho Fiscal.

Ar¡go 58 - As deliberaçöes seråo lomadas por maioria simples de votos e constarão de ata

lavrãda em livro próprio. lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos.

Artigo 59 - Compete ao Conselho Fiscal as seguintes atribuiçöes:

l. Conferir o saldo do numerário existente em caixa, verifìcando se está dentro dos

limites estabelecidos pela Diretoria;

ll. Verificar se os extratos de contas bancárias conferern com a escrituração da

Cooperativa,

lll. Examinar se o montante das despesas e inversões realizadas estão em

conformidade com as determinações da Diretoria;

lV. Verificar se as operações realizadas e serviços prestados correspondem em volume,

qualidade e valor ås ðonveniências econômico-financeiras da Cooperativa:

V. Verificar se a Direloria vem se reunindo regularmente e se existem cargos vagos na

sua composiçäo;

VI Averiguar se existern reclamaçÕes de associados quanto aos serviços prestados;

Verificar se os recebirnentos dos créditos såo feitos com regularidade e se os

compromissos sociais säo atendidos com pontualidade;

Averiguar se há problemas com funcionários;

Examinar balancetes e outros demonstrativos mensais, o Balanço Geral e o

Relatório Anual, emitindo Parecer sobre os mesmos para a Assembléia Geral;

Levar ao conhecimento da Diretoria e da Assembléia Geral as irregularidades

constatadas:

Convocar a Assembléia Geral, quando a Diretoria Se negar a convocá-la;

vll

vllt

XI

$1o- Para o desempenho de suas funçÕe$ o Conselho Fiscal, terá acesso a livros, contas,

ãocumentos, empregados, associados e outros, sem prévia autorizaçåo da Diretoria:

$2o- Poderá, ainda, o Conselho Fiscal, com anuência da Diretoria e mediante autorização

ða Assembléia Geral. contratar assessoramento especializado. correndo as despesas por

conta da Cooperativa.

CAPíTULO VI

ELE|çÕES E PROCESSO ELEITORAL

IX

X

Artigo 60 - As eleiçÕes, o processo eleitoral. os procedimentos e a forma de

discþlinados pelo Regimento lnterno, aprovado pela Assemt'- 
" åäXåË

votação, serão /1
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CAPITULO VII

LlvRos

Artigo 61 - A Cooperativa delerá. possuir os seguintes livros' com terrnos de abertufa e

*n"ãrta*ento assinados pelo Presidente:

l. Livro de Matricuta:

ll. Livro de Atas das Assembléias Gerais;

lll. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria:

lV,LivrodeAtasdasReuniÕesdoConselhoFiscal;
V. Livro de Presença dos Associados nas Assembléias Gerais;

vl. outros Fiscais e contábeis. obrigatÓrios. autenticados pelos Órgãos competentes'

parågrafo Único - será facultada a adoção de livros de folhas soltas ou fichas' desde que

devidamente nurneradas.

Artigo62-NoLivrodeMatrícula.osassoc¡adosseråoinscritosporordemcronolÓgicade
admissäo, dele constando:

l. Nome, idade, estado civil, nacionalidade. profissäo e residência do associado'

ll. A data de sua admissåo, e quando for o caso, de sua demissão' eliminaçäo e

exclusåo;

lll. A conta corrente das respectivas quotas - partes do capital social'

sf 
o- o referido liv.ro de matricula poderá ser substituldo por fichas matriculas' desde que

obedeça aos requlsitos mlnimos exigidos em lei;

Artigo63.osserviçosdecontabilidadedaCooperativadeverãoserorganizadossegundo
.t nãr*at e exigências legais e fiscais'

CAP¡TULO VIII

BALANçO GERAL, SOBRAS 
' 

PERDAS E FUNDOS

Artigo 64 - CI Balanço Geral,-incluido o confronto das receitas e despesas. será levantado

no dia 31 de dezembro de cada ano'

ParågrafoUnico.Osresuttadosserãoapuradosseparadamente'segundoanaturezadas
operações e serviços

Artigo 65 - As desPesas, custos oPeraciona¡s diretos e indiretos e custos administralivos

sociedade seråo cobertos pelos associados ParticiPantes dos serviços que lhes

rviÇosaç ilr'ËRE COIA

CR.IG INAL
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Artigo 66 - Das sobras apuradas no Balanço Geral serão deduzidos os valores

correspondentes aos Fundos a Èeguir:

l. 10 o/o (dez por cento) para o Fundo de Reserva - FR;

ll.5%(cincoporcento)paraoFundodeAssistênciaTécnica,EducacionaleSocial-
FATES;

lll. 20% (vinte por cento) para o Fundo de Desenvolvimento - FD'

$1o - As sobras líquidas apuradas no exercicio, depois de deduzidas as taxas para os

fundos, serão rateadas entre os associados, em partes diretamente proporcionais aos

serviços usufruídos da Gooperat¡va no periodo, salvo deliberação diversa da Assembléia

Geral:

$2o - Para amortizar ou liquidar débitos de qualquer origern, a Cooperativa poderá reter'

total ou parcialmente. o montante das sobras que o associado tenha direito"

Artigo 67 - O Fundo de ReServa destina-se a reparar eventuais perdas e atender ao

desõnvolvimento das atividades da Cooperativa'
g1o - sendo o runãã-de Reserva ¡nsutñiente para cob-rir as perdas referidas neste artigo,

seräo as mesmas rateadas entre os associadoi, na razão direta dos serviços usufruídos'

g2o - Além da taxa de 10 a/o (dezpor cãnto) das sobras do exercício, revertem ern favor do

Fundo de Reserva:
a. Créditos e capital a restituir não reclamados apÖs um ano do desligamento do

associado:

b. Auxilios e doaçÕes sem destinaçäo especial'

Artigo 6g - o FATES destina-se à prestaçåo de assistência aos associados, seus familiares

e aos funcionários da Cooperativa.

$1o - Os serviços de que trata este artigo poderåo ser executados mediante convênio com

énildades especializadas, oficiais ou não'

$2o - Alérn da taxa de 5% (cinco por cento) das sobras do exercicio, revertem em favor do

FATES:
a. Resultados de operaçöes com não associados:

b. créditos de nåo associados não reclamados após 1 ano.

s3o - A assistência aos associados de que trata este artigo, refere-se a:

a. lnscriçäo em cursos, congressos, serninár¡os e eventos técnicos relacionados ao

cooPerativisrno:

b. Despesas de transporte e hospedagem para participar em reuniões técnicas sobre

cooperativismo, fora do municlpio'

S4o - A assistência aos funcionårios da Cooperativa, refere-se å participação em:

a. Cursos técnicos de interesse da cooperativa:

b, Eventos sociais de comemoraçáo' 
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$5o - Ficando sem utilizaçåo mais de 50% dos recursos anuais do FATES' durante dois

enos consecutivos, será pro,ædida à revisåo dos Planos de Aplicaçåo. devendo a

Assemblêia Geral 
'""guintä ser informadà e fazer as recomendações necessárias ao

cumpri mento das fînal idades ob{etivadas'

Artigo 69 - o Fundo de Desenvolvimento destina - se å ampliação de setores operaclonals

exrstentes ou à criagã o* n**" podendo ser aplicado em despesas ou em inversÕes'

Artigo 70 - A Assendrléia @ral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com

recursos destined;a fins especiñcos, fixando o modo de formaçåo, aplicação e liquidação'

CAP|TULO IX

SISTEMA OPERACIONAL

sEçÃo I

ATO COOPERATIVO

Artþo 7l - Atos Cooperativos são os atos praticados entre a cooperativa e seus

assocnados. entre os associados e a Cooperativa e pelas cooperativas entre si quando

assocrdas. pera a consecuçåo dos objetivos sociais'

Parågraüo Único - O Ato Cooperativo não implica operaçäo de mercado' nem contrato de

cornpn e r¿enda de produto ou mercadoria.

sEçÃo ll

oPERAçOES COM NÃO ASSOCIADOS

Artigo 72 - A Cooperativa poderá, em bases que nåo superem 100o/o (cem por cento) do

ma¡õr montante daå transaçöes realizadas nos 3 (três) últimos exercícios:

a) adquirir produtos de terceiros para completar lotes destinados ao cumprimento de

contratos;

b) suprir capacidade ociosa de suas instalações industriais.

Artigo 73 - A Cooperativa poderá fornecer bens e serviços a näo associados, desde que tal

ato atenda aos objetivos iociais e estejam de conformidade com a Lei Cooperativista'

conforme estabelecido no Regimento lnterno.

Artigo 74 - A Cooperativa poderá participar de ernpresas não cooperativistas para

atendimento de objetivos acessórios ou complementares'

Artigo 75 - Os resultados das operaçoes d.a cooperativa com nåo associados se¡'åc

tevados à conta do FATES e serão contáb¡lizados em separado, de modo a pennitir øå[cu[o
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Artigo 76 - Não existe vinculo empregatício entre a cooperativa e seus as$ociados'

ArtigoTT-ACooperativaiguala.seåsdemaisempresasernrelaçãoaosseus
empregados para osïns O" legislação trabalhista e previdenciária.

sEçÃo lll

SISTEMA TRABALHISTA

CAPITULO X

DlssoLuçÃo e L¡QUIDAçÃo

Artigo 78 - A Cooperativa se dissolverå de pleno direito:

l.QuandoassimdeliberaraAssembléiaGeral,desdequeosassociados'totalizandoo
número mínimo de 20 pr"""nt*, com direito a voto' não se disponham a assegurar

a sua continuidade:

ll. Devido à alteração de sua forma iuridica;

lll. Pela redução do nÚmero minimo de associados ou do capital social minimo se' até

Assembléia Geral subseqüente, realizada em praza não inferior a 6 (seis) meses'

eles não forem restabelecidos;

lv. Pela paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias'

parágrafo Único - Quando a dissolução da sociedade,nåo for promovida voluntariamente'

nas hipóteses pr"uiriã, neste artigo,'ã-nieo¡oa po¿er¿ ser tomada judicialmente a pedido

de qualquer associado'

Artigo ?9 - Quando a dissolucå9 for deliberada pela Assembléia Geral' esta norneará um

riquidante, o, ..',",r]Jr* ð;É¿rno risä de 3 (irês) membros para proceder a riquidaçåo

da CooPeratíva.

parágrafo Único - O liquidante deverá proceder à liquidação de conformidade com os

dispolitivos da Lei Cooperativista'

CAPÍTULO XI

DlsPOSlçÖes seRels E TRANSffÓRlAs

Artigo gû - os membros da Diretoria e do conserho Fiscar, que pretenderern posturar

cargos prl¡blicos eletivos, deverão renunciar aos cargos que exefcerem na cooperativa' com

antecedència minima de 1g0 (cento à-oitenta) dia1, contados da data designada para a

eleição,

sf 
o - o pedido de rendtncia se dará por escrito' devendo ser protocolado t::ïT:j'" ot 

, nCooperativa: COþ¡!:ERE 
L\-'r.¡r' \f-ó cr"içINAL t

Z8i'\iil?ù?t 
K

L*ß-3---t--t
--ñl-Ñ¡luri¡ -'n

469



Sã" - Em casa de renúncia cte qualquer membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal, Û cargo

serå $reenchido pelos st¡$lentes

lrrtigo 81 - Seråo inelegiven. além das pessÖas legalmente impedidas, as que houverern

sido cOndenadas à pena que vede, arnda que temporâriamente, O açe$sO t Sãrgos
pilhticos, ßt p0r crirne falimenlar, 4ç prerraricnçåo. pelta {tu çuhçrnç, nonc'"l$çã*. PeculAtç
ou conlrå a econom¡a popular a fé pública ou a Propriecladc

Årügo 82 - Os Fundos de Reserua e FATES referidos no artigo 65, deste Ëetatuto" eåo

rndlvlsivels entre os assocladoÊ, mesmo no c¿¡so cte lrquldaçåo da soc}edade, quando terås
os$Ê$ fundos. juntarnenle îom Q fernanescent$ sestifìação doter"minacâ Þela Asse*}þtéiä

Gerel. se r:le or.ltra forma nåo dispuser a Lei

Arggo SA - O presente Estetuto entrarå em vigor fia sr¡a aprovação pel* Assembléia Geral

Extrãordlna¡ia. realizada em O2 de Abril de 2014. e só poderå s€r reformado, nû tû.do ou em

strte pûr uÍ:e ô,ssûrnh4\a Geral Extra*rrJinérie e*penlalmenle cctnvççarJi¡ pañ, *ste fitn

I
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Cooperativa Regional dos Vitivinicultores do Sudoeste do Paraná-COPERVIN
CNPJ no: 11.555.858/0001-39 -'NIRE no 41400020134

ATA No 019 (DEZENOVE) DA ASSEMBLEIA GERAL
COOPERATIVA REGIONAL DOS VITIVINICULTORES DO

ORDINARIA
SUDOESTE

DA
DO

PARANÁ - COPERVIN, INSCRITA SOB O CNPJ NO 11.555.855/OOO1-39, NIRE
No41400020134, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010. Aos vinte e um dias do mês de
Março do ano de dois mil e vinte e quatro, na sede da unidade filial da Cooperativa
sito a Rua Manoel Alves de Camargo no 177, Distrito lndustrial, Bairro Såo Miguel,
Município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, realizou-se Assembléia Geral
Ordinária dos associados da COOPERATIVA REGIONAL DOS
vlTtvlNtcuLToRES Do SUDoESTE DO PARANÁ COPERVIN e que
contou com a presença de doze (12, associados conforme assinaturas
lançadas no livro de presenças. Havendo quórum legal, o Diretor Presidente: lvanir
Schmitz, abriu a Assembléia, agradecendo a presença de todos. Para presidir esta
Assembléia foi escolhido oSr. Luiz Poposki, como Presidente ad. hoc, e secretário
ad. hoc, Geraldo Sartor, o qual procedeu a leitura do Edital de Convocação, que foi
amplamente divulgado através do Jornal de Beltrão edição no 7.901, do dia 27 de
Fevereiro de 2O24, e através do grupo de mensagens instantânea, afixado no mural
da SEAB em Francisco Belträo, sede da cooperativa e ainda contato por telefone e
que transcrevemos. O Presidente da COOPERATIVA REGIONAL DOS
VITIVINICULTORES DO SUDOESTE DO PARANÁ - COPERVIN, no uso de suas
atribuiçöes legais de acordo com artigo 35 e artigo 39 do Estatuto Social, convoca
os associados, para a Assembléia Geral Ordinária a ser realizada no dia 21 de
Março de 2024, na Sede: Rua Manoel Alves de Camargo no 177, Distrito Industrial,
Bairro São Miguel, Município de Francisco Belträo -, Estado do Paraná, em sua
primeira convocação, 213 (doisterços) dos cooperados as 8:30 horas;em segunda
convocação, mais da metade dos cooperados as 9:,30 horas; em terceira
convocação, mínimo de 10 (dez) cooperados as 10:30 horas.Destacamos que o
início da assembleia aconteceu em terceira chamada, as 10,30 horas. Com a
seguinte ordem do dia. a) Relatório da Gestão; b) Balanço Geral; c) Parecer do
Conselho Fiscal, d) Eleição dos Membros de Administraçäo e do Conselho Fiscal. e)
Assuntos Gerais; O Senhor lvanir Schmitz passou a palavra para Francieli Pilati
Gervasoni de Oliveirado, Marcos Rogério da Silva Alves dos Santos e Névio
Mazzochin do IDR PARANA a qual explanaram sobre o protocolo de ATER para
cooperativas da agricultura familiar e Denise Chiapetti Adamchuk - chefe do Núcleo
Regional da SEAB Francisco Beltrão para exposição dos projetos de incentivo a
agroindustnalização por parte do governo estadual. Após a exposição dos projetos,
o lvanír SchmiE passou um panorama do andamento das atividades envolvidas em
2023, comentando que na unidade industrial foi produzido na safra 2022 I 2023,
onze mil cento e setenta e três (1 1 .173) litros de suco. Nossa venda foi para
Prefeituras Municipais e governo do estado do Paraná através de programas da
agricultura familiar. Em seqüência o Presidente solicitou ao Contador Sr. Luiz Joâo
Geremia para explanar o Balanço encerrado em 31 de dezembro de 2023, cujo
soma do Ativo bem como o Passivo apresentou uma soma de R$ 129.020,92,
(Cento e Vinte e Nove Mil com vinte reais e noventa e dois centavos), as contas
foram analisadas pelo conselho Fiscal e coube ao Conselheiro LUIZ POPOSKI que
leu o parecer do Conselho Fiscal solicitando a aprovaçäo da Assembléia Geral
Ordinária. Após ouvir parecer o Presidente addoc. Luiz Poposki e Secretario addoc
Geraldo Sartor, colocaram em votação a prestaçåo de contas do ano 2023, que por
unanimidade foi aprovada pela Assembléia, cujo prejuízo foi de R$ 6.013,16 ( Seis
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Mil Treze Reais e Dezesseis Centavos). Retornando a Presidência para eleíção e
posse dos Membros do Conselho de Administraçäo e do conselho fiscal. Na
seqüência o Presidente ad- doc: Luiz Popòski, colocou a pauta do item da Eleição
dos Membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, com
apresentação preliminar dos nomes dos Membros da Administração, e dos
respectivos Conselheiros. O Presidente levou o assunto em discussão para
Assembléia, e que culminou com a aprovação por unanimidade pela eleição e neste
ato dado a posse dos Membros do Conselho de Administraçäo para o Biênio
202412026 e do Conselho fiscal para o ano de 2024 a 2025, que, após vários
debates ficou assim constituída: DIRETOR PRESIDENTE: IVANIR SCHMTIZ,
brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens, agricultor, portador
da cédula de identidade civil registro geral 12.353.466-2 SSPiPR, CPF:
014.577.569-00,residente e domiciliado: Rua Tenente Camargo 2689, Bairro Centro
CEP 85.601-610, Município de Francisco Beltrão Estado do Paraná: DIRETOR
VICE- PRESIDENTE: MARILDE TEREZINHA MELLES, brasileira, solteira, data de
nascimento, agricultora, portadora da cédula de identidade civil registro geral no

5.384.669-6 SSP/PR, CPF 943.926.50944, residente e domiciliada na Linha Vista
Alegre CEP: 85.630-000, Município de Enéas Marques Paraná: DIRETOR
SECRETARIO: NADIR CARNIEL GRACIANI, brasileira, casada, em comunhão
universal de bens,agricultora portador da cédula de identidade civil registro geral
4776796-2 SSPIPR , CPF: 663.141.519-53, residente e domiciliado na Rua Abdul
Pollmann 1550, CEP:85.602.28O, Bairro Novo Mundo, Município de Francisco
Beltrão Estado do Paraná:, DIRETOR FINANCEIRO: GEIMAR NAVA, brasileiro,
viúvo, agricultor,portador da cédula de identidade registro civil 3.589.802-6 SSP/PR,
CPF: 602.881.759-72, residente e domiciliado na linha Sto lzidoro, Dist. Jacutinga,
CEP 85.607.000, Francisco Belträo Estado do Paraná: DIRETOR PRIMEIRO
SECRETARO: ARMINDO FRANCIO, brasileiro, casado em regime de comunhão
universal de bens, agricultor, portador da cédula de identidade civil registro geral
1,192.222 SSP/PR, CPF: 251.912.769-49, residente e domiciliado, Linha Vista
Alegre, CEP 85.633.000, Município de Enéas Marques, Estado do Paraná:
MEMBROS DO CONSELHO FISCAL TITULARES: MIGUEL CENTENARO,
brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, agricultor, portador da
identidade civil registro geral, 8.311.098-8, SSP/PR, CPF 313.227.190-04, residente
e domiciliado Rua Anísio Teixeira, 125, Bairro Alvorada, CEP 85.601.230, Município
de Francisco Beltrão, Estado do Paraná: GERALDO SARTOR, brasileiro, casado,
comunhão universal de bens, agricultor, portador RG: 5.238.716-7 SSP/PR e CPF:
787.499.569-49, residente e domiciliado na Linha União da Barra, Presidente
Kennedy, CEP 85.587.000 Município de Verê Estado do Paraná: FERNADO
RODRIGO BERNARDI, brasileiro, solteiro, agricultor, portador do RG: 7.654.770-4
SSP/PF e do CPF:' 310.712.877-53, residente e domiciliado na Linha Vista Aledre,
CEP 85.603.00, Município de Enéas Marques, Estado do Paraná: MEMBROS DO
CONSELHO FISCAL SUPLENTES: GILMAR GARBOSA, brasileiro, casado regime
comunhão universal de Bens,agricultor, portador do RG: 5.139.626-0 ,SSP/PR, e do
CPF: 706.811.639-68, residente e domiciliado na Linha Amaral Lote 24 da Gleba
12FF., CEP 85607.000, Município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, BELONI
POPOSKI brasileira, casada, em comunhäo universal de bens, agricultora,
portadora da cédula de identidade civil registro geral 5.468.947-0 SSP/PR e CPF
839.666.419-68, residente e domiciliado a Linha Àgua Vermelha CEP: 85.601 .970.
Município de Francisco Beltrão, FRANCIELI PERTILE, Brasileira, casada em regime
comunhåo u n iversal de be ns, portadora do RG 3.066.490-02 SSP/RS
e do CPF 954.870.930-91 , agricultora residente e domiciliado na Linha São
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João CEP 85.601-970, Município de Francisco Beltrão - PR, Estado do Paraná. Os
cooperados eleitos, sob as penas da lei, declaram que não estão incursos em
quaisquer dos crimes previstos em lei ou iias restrições legais que possam impedi-
los de exercer atividades e ærgos a que foram eleitos. Colocado em votação a
necessidade de autorização da Diretoria ora eleita para participação em chamadas
públicas e participação em programas oficiais de Govemo nas esferas federal,
estadual e municipal na aquisição de alimentos, autorização para assumir
financiamentos junto as instituiçöes financeiras, além da aquisição de equipamentos
e materiais de infta-estrufutura, participaçäo no Programa de ATER para
cooperativas da agricuhura familiar a ser desenvolvido pelo IDR Paraná,
apresentado para exclusão o Sr. IRACY ZANIN devido ao seu falecimento e tendo
como legitima herdeira sua esposa CLEDI RODRIGUES ZANIN CPF 017.894.399-
14 a qual será restituido o capital que integralizou no valor de dois mil reais
(R$ 2.000,00), apresentado a entrada dos novos associados: IGOR NATHAN
FRANCIO CPF 076.827.539-05, RG 13192085-7 SESP-PR, solteiro, agriculturor,
residente e domiciliado na Linha Vista Alegre CEP: 85.630-000, Município de Enéas
Marques - Paraná e RIVALDO BENTO DE QUEIROZ, CPF 119.838.609-64, RG
13.505.966-8 SESP - PR, em regime de união estável, agricultor, residente e
domiciliado Cabeçeira do Rio do Mato na Linha Vista Alegre CEP: 85.606-899,
Município de Francisco Beltrão Paraná, PEDRO CELSO BERNARDI CPF
240.741.79ÿ20, RG 1.503.981-7 SESP-PR, casado em regime de comunhão
universal de bens, agricultor, residente e domiciliado na Linha Vista Alegre CEP:
85.630-000, Município de Enéas Marques Paraná, ambos apresentações
aprovados por unaminidade e ainda autorizando a atual gestão para que proceda
tudo o que for de interresse da cooperativa. Marilde Terezinha Melles comentou
sobre a deriva de defensifos agricolas, em especial aos herbicidas hormônais que
est€io destruindo plantações de frutiferas em especial as videíras, após debate foi
acordado em realizar um documento e entregar a entidades parceiras para ajudem a
tomar providências em relação a deriva de agrotóxicos. Ainda em tempo colocado
em pauta o destino das garrafas de segundo uso que foram adquiridas durante a
Pandemia COVID-19 na ocasião pela falta de embalagens novas, e devido as últimas
frustrações de safra as mesmas não foram utilizadas, e como foi normalizado a
compra de embalagens novas, as embalagens de segundo uso serão
encaminhadas para reciclagem. Foi entregue pelo associado Luiz Poposki uma
lembrança ao Presidente lvanir Schmitz em agradecimento a todo a dedicação,
empenho e trabalho prestado junto a cooperativa. O presidente IVANIR SCHMITZ,
deixou a palavra livre para os cooperados se manifestarem, para tirar algumas
dúvidas ou fazerem algum esclarecimento. Nada mais havendo deu-se por
encenada a ATA 019. A presente ATA foi assinada pelo Diretor Presidente IVANIR
SCHMITZ e Diretor Secretário GEIMAR NAVA. Certificamos que a presente ata ê
cópia fiel da ata 019, lavrado no expressão da verdade firmamos. Francisco Belträo
PR,21 de Março de2024.

IVANIR ffiffitr,trffi#"
SCHMITZ: *üfir*ffffi+*n"'

ã1147@ls. @:mEso{.
o 1 4 57 7 569Ë,iJ-s,ff:""#iJ*""*

nn ff*ä**,,o"**F@rtrR*w* t2O,

l,/anir Scl'rmitz
Diretor Presidente
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçäo, Geståo e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa COOPERATIVA REGIONAL DOS VITIV¡NICULTORES DO SUDOESTE DO

PARANA- COPERVIN consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

01457756900 IVANIR SCHMITZ

JUCEPAR

CERTIFICþ o REGISTRo Etí O9/O4/2O24 11:23 soB No 20242424759.
PRoTocoLo: 242424759 DE 09/04/2024.
cóoreo os nERrr¡cÀçåo: !2to4a92704, cNp.t DA SEDE; 11sss8s8ooo139
NIRE: 41400020131¡. @M Eÿ?ITos Do REGISI.'RO fi"tt 2L/03/2024,
COOPER,ÀTIVÀ REGIOÌ¡AT DOS VITIV¡NICUúTORES DO SI'DOESTE DO PÀRA¡IA'-
COPER\r¡N

I.E,ÀìIDRO I{ÀRCOg RÀYSEL BISCÀIÀ
SE(nETáRro-GERÀ¿

ww. dpr€saf,eci1. pr. gov. br
À vãLldade desle docunento, se inpxesgo, fica sujeito å comprovação de sua åutenticidade nos respectivos pcrtais

info¡mando seus respectlvos códlgos de verificação,

Y* \t
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Firefox https ://smap I 4. mda" gov. br/extrafodap/PesquisarDAPA/isualiza¡?Toke..

ffi !ilnlstérlo do Desenvolvimenlo Agrårlo
Secret0rla de Agrlcultura FNmll¡ar
Programa Naclonal de Fortaleclmenlo dâ Agrlcultura Faml¡lar

Extrato de DAP Pessoa Jurídica
Chave de extabi 62794725

Em¡tldo em: llr{¡5/2024 às 13:48:0¡t

CN PJ: 1 1.555.858/0001 €9
Razão Soclal: Cooperaliw Reg'þml dosvifyi*lbmsó St¡doe* do Param

npo Pessoa Juddlca: Cooperaliva dngubrda AF

MunlciploruF: Frarrcisco BelËo/PR

Representante Lega¡: ÍVANIR SCHMIïZ

Dâta ConsËtulçåo: 18/10/æ10

CPF: ñ.577.569*

DAP: SDWí 1 555858000f 1 81 I 2l û31 5 ì/ersão DAÊ 3.2 Emlssão: 1gífm1 Valldadeo: 1üf fæ24

da Pessoa Juridlca

da DAP

Socletáda

Quantldade de DAPs

Resultado Socletárla

(") Esta data de validade da DAP está condicionada a manutençåo do nrimero e estrutura do corpo social.

A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: htÞ:/ldap.mda.gov.br (htþ://dap.mda.govbr/)

t

EMISSOI: INSTNUTO DE DESEi.¡VOLVIMENTO RURAL M PNRN¡¡Á - IEPRR€MATER

CN PJ: 75.34.75l/0001 -49

Agenb Emlssoñ Sady D. A Grisa

Loc€l de Endssão: Francisco Betfão/PR

CPF: *.515.20G*

CaÞEoda(s) de Aqdcultores FamHarcs Oùanüdâde Pår6clpação Relaüva ÿo

25 65.79Demais agriculbres familiaras

Quilombola 2 5.26

QuantldadeMunlc¡ploruF

Ampáre/PR I
Enéas Marques/PR 4

Frânc¡sco Belfão/PR o

Senta lzebêl do Oesb/PR I
Santo Antônio do St¡doesÞlPR 2

Verê/PR 2

Número de titulares com DAP Reconhecidos Þêlo MDA 27 71.O5

Associados sem DAP 11 28,55

Total dos Assoclados 38 1O0ÿo

lof2 lll05l2024,13:46
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$in ietério do Des_envolviménto Agrårio
Secretðrla de Agrlcultura Famlllar
Progråma Naclonal de Fortrleclmento dr Agrlcultura Famlllar

Lista de Associados com DAP
Chave do extr alo: 627947 25

Emitido em: 1'll05l2024 às 13:46:04

sDWl 1 5558580001'1 81 121 031 5

11.555.858/0001-39

Versão DAP:3.2 Emissão: 18n1Ín21 Validadef): 18n1n024

Razão Soci¡al: Cooperativa Regional dos Mtivinicultores do Sudoeste do Parana

Demais familiares

Total Categoria: 25

Quilombola

Total Categoria: 2

Total sócios: 27

CPF l,lome Numero DAP Municlpio UF Validade

**.006.599-* LUIZ POPOSKI PR022024 -O1.OO1172534C þE Francisco Beltråo PR 16tÍ212026
Enquadramento

*'*.802.709-* GILBERTO TELLES DE SOUZA PR042024.01.00 1 ¡14863 1 CAF Ampére PR 25tÙ4l?926
Enquadramento

PR022024.01. 0011 72534C4F Francisco Beltrão PR 16t02r2026
Enquadramento

"'.666.41S* BELONI ANDOLPHACTO POPOSKI

sDW0973 7582 993 4 1 01 1 21 1237 Ampére PR 10t11t2024**.758.299-* ROSANE PICININI

**.308_340-* LEONARDO SGANZERLA SDWM4230 83 40041 81121 0234
Santa lzabel do

Oeste
PR 1U11t2024

*'*.991.029-* IVANIR DEOLA s DW063 999 1 029 3r'.221 1 21 0902 Ampére PR ntfl2024
*'*.499.569-*" GERALDO SARTOR s Dw078749 95 6949241 121 0837 Verê PR 24t11t2024
.**.699.309-* VALDOMIRO SARTORO sDW05886993096309'1 221 01 1 2 Ampére PR 09t12t2024
***.740.049-** OSMARINA DOS SANTOS sDW04 532966 493 4091 221 A2U Ampêre PR 09t12t2024
.**.714.059-*. NEIDE BIASIN GARBOZZA sDw070681 1639681 01 2l 095€ Francisco Befträo PR 10t1212024

PR 10t12t2024s*_81'1.639-.* GILMAR GARBOZZA sDW070681 1 639681 01 221 095€ Francisco Belträo

Verê PR 10t12t2024*".308.679-*' IRACY ZANIN sDW045330867 991 101221 01 4E

PR 10t1?J2024**.633.359-* SANTINA MENIN GNOATTO s DW05244 1 92 09 4 41 01 221 V23l Ampére
*".881.759-* GEIMAR NAVA sDW060288 1 7597 21 51221 080r Francisco Beltråo PR 15t12i2024
*'.194.939-* ADELAR KIELBOWICZ s DW07 1 1 1 94939002 1 1 221 0225 Ampére PR 21t12t2024

sDW002965886958070 1 220925 Ampére PR 07t01t2025*r.658_86S- IVETE SAGGI ORATO CHORTASZKO

Francisco Beltråo PR 19t05t2024**.824.239-* IVANIA ZATTI GASPARETTO ìDW033804230920't 90522040f

*".388.929-* LÂURIANO FERREIRA DOS PASSOS

roAsst
Enéas Marques PR o3t06t2024

*.544.30G* ITACIR PERTILE 3 DW0541 5443 0025 1 00122.01 2( Francisco Beltråo PR 10to6nm4
tDW0541 544300251 006220125 Francisco Beltråo PR 10t0612024*'.870.93&* FRAt\¡ClELl Ll MA PERTILE

Enéas Marques PR 30t06t2024r-,926.509-* MARILDE TEREZINHA MELLES

"*'.433.()4$* ELIANE LULEK KIELBOWICZ 3DW00261 9789931 03082211 5t Ampére PR 03to$t2024
*'.717.669* JOÃO PASSARELLO 3DW088071 7669681 20922081 t Francisco Beltrâo PR 1U09t2024
**.912.7&* ARMINDO FRAI'ICIO sDW025 1 9 1 27 69 4921 I 0221 1 n Enéas Marques PR 21110t2024 V
**.045.7&* IGNEZ RISSI FRAl,lClO sDW025 1 91 27694v211 t2.112 Enéas Marques PR 21110t2V24 V

CPF Norne Numero DAP Municlpío UF Validade

Erquatarnecto
v

*"*.022.779-* INES POSER BRIZOLA rR042023. 0 1. 000297 022C At
Santo Antôn¡o do

Sudoeste
PR 26t0412025

**'.681.969-* )R102023.01.000894918C4F Santo Antônio do
Sudoeste

PR 2U10r2Vâ
ErxnJaütnento

vMARIENÊ DE FREÍTAS BRIZOLÁ

I of2

(-) Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e eslrutura do corpo social

rllO5f2O24,13:46
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$inistérlo do Des_envolvimênto Agrårio
Secretarla de Agrlcultur¡ Famillar
Progrrma Naclonal de Fortrleclmento dr Agrlcultura Famlllar

Lista de Associados sem DAP

Chave do extr ato: 627 947 25

Emltido em: f lgil2o24 àe 13:46:04

DAP: SDW11 555858000'11 81 121 0315

SNPJ: 11.555.858/000139

Versão DAP:3.2 Emissão: 14fiîñ21 Validade(r): 18111Í2t24

Razãõ Social: Cooperativa Reg'nnal dæ Vltivinbultores do Sr¡doeste do Parana

3PF !ome Data Filiação

""*.000.439-* NADIR DAl.llEU
*'.078.509-** FERNANDO RODRIGO BERNARDI
***.855.629-* LOTJRDES MARI.A ilONNFO STEIN
**".141.519-* N,ADIR CARMELGRÂCIÂN¡
n*.27j9ù* MIGUELCENTENÁRO
**.969.25S* TIACÐ LUIZSETIATTO
**.591.599-* PAULO HENR¡QUE SCOLTARO

-'-668.75g. MIGI,.GLAA¡TONIOTOIÆ
*.112749-* GERÁLDO CASTAGNARA
*.4621G- LTJIZCARNIEL
*.5-l7.56S* fVAI.¡IR SCHMITZ

Totd sócbe:11

(') Esla data de r¡alidade da DAP está condicioneda a manutenção do número e estrutura do corpo soc¡â|.

A autenticitade e veræ¡(bde de*e doqJmento poderâ ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br (http:/dap.mcla.gov.br/)

(Ê
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TIT{|STÉRþ DA FAZENDA
Secretari¡ da Receita Federal do Brasil
Procr¡radorÍa€eral da Fazenda Nacional

CERNDÃO I{EGATIVA DE DÉBNOS RETATN'OS AOS TRIBUTOS FEDERAIS C À O|VION
ATIVA DA Ui¡ñO

Norne: COOPERATIVA RÊcþilAL f¡G VITIVIiIICULTORES DO SUDOESTE DO PARANA
CI{PJ: ll.5õ5.E5tt¡ffil-39

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsalilidade do sieilo passivo acima idecliñcado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constiam penOgn*s em ser¡ rxrne, rdãtivas a créditos ûibutários adminisfados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a ¡rccriçöes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria€erd da F ærþ Nacional (PG FN).

Esta certilão é våtda pûa o estådecirnento matiz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgåos e funrbs ¡rHioos da administraçâo direta a ele vínculados. Refere-se à situaçäo do
sujeito pas-sirro no âmbito cla RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd cþ parågrafo rinico do art. 1 I da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçåo desta certidão está condicionada à verificaçåo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <hüp://rb. gov. bp ou <http: //www. p gfn. gov. br>,

Certidio emitida gratuitâmente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.
Emitida às 15:51:36 do dia 251AA2024 <hora e data de Brasília>
Vållda atê 2'l I Q9 12O24.
Có<ligo de controle da certidåo: 1C48.57C6.4414.6809
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

(
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Voltar lmprimir

tårxA
ilÂtx.q EC(lt'ittMiË,å FËt ERAr.

Certificado de Regularidade do
FGTS. CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

1 1.s55.8s8/000 1-39

COOPERAÌIVA REGIONAL DOS WNVINICULTORES DO SUDOESTE

ROD PR 483 KM 23 / JACUTTNGA / FRANCTSCO BELTRAO / PR / 8s607-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuiçöes e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com o FGTS.

Validade: 1 3/ 05/ 2024 a LLI O6/ 2A24

Certificação Número: 202405 13065 1 16545 27 7 53

Informação obtida em 27/OS|2O24 22:L3:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

(
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Pág:-ne .L Cr: l.

POI-,1: 11Ì -riJl)i *'IÁiì 1(-)
f IJliT i Çi, rrC TRF-3IiL,-líi

CERTIDÃO ìTEGATIVA DE DÉBITOS ÍR,,ABAI,HISTAS

Nome: COOPERATIVA REGIONAL
PARANA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.555.858/000r-39
Certidão no : 32798993/2024
Expediçäo: lL/05/2A24, às
Val-idade: 07 /LL/2024 180
de sua expedição.

DOS VITIV]NICULTORES DO SUDOESTE DO

13:4 9232
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que COOPERATTVÀ REGIONAL DOS VTTMNICITTTORES DO SITDOESTE

Do PÀRANA (MAIRIz E FILTAIS), j-nscrito (a) no CNPJ sob o no
11.555.858/0001-39, xÃo consrA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emit.ida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol-idação
das Lej-s do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. o 1"2.440/2ALL e
1-3.467/20L7, e no Ato 01,/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Cert.idão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORT'ßçÃO TMPORTAÌi¡TE

Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciai s trabalhi stas, j-ncl-us j-ve no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorárì-os, a custas, a
emolumentos ou a recol-himentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuçäo de acordos firmados perante o Ministério Públ-ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévi-a ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

((l

Duv:i.di{s e su!'f est.}e s : c¡1cit3t:J1:, jlrs.b::
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Rodovia PR 483 KM 23
Francisco Beltrão - PR
Fone: (46) 99914-7388

CNPJ: I 1.555.85810001 -39

coperv¡n(@qmail.com

DECLARAçÃO DE GÊNEROS ALTMENTíC|OS

A COOPERATIVA REGIONAL DOS VITIVIN¡CULTORES DO SUDOESTE DO

PARANÁ - COPERVIN, cadastrada no CNPJ sob no 11.555.858/0001-39,

estabelecida à Rodovia PR 483 KM 23 - Zona rural, no Município de Francisco

Belträo - PR

Declaro para os devidos fins, que o objeto do Edital de

Chamamento Público 00112024, gêneros alimentícios a serem entregues, säo

produzidos pelos agricultores familiares relacionados no pQeto de venda.

Francisco Belträo - PR, 28 de Maio de 2024.

¿

lvanir SchmiE
GPF: 014.577.569-00
Diretor Presidente

(
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coperv¡n@qmail.com

CNPJ: I 1.555.858/0001-39

Cqdr Rdûtd r!6ìrr¡üh ô &úó ù M

Rodovia PR 483 KM 23
Francisco Beltrão - PR

Fone: 46-9914-7388

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE PELO LIMITE DE
VENDA

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de representante da COOPERATIVA

REGIONAL DOS VITIVIMCULTORES DO SUDOESTE DO PARANÁ - COPERVIN,

CNPJ n" 11.555.858/0001-39, nos responsabilizamos pelo controle do atendimento do limite

individual de venda de seus cooperados/associados na entrega dos alimentos pila a merenda

escolar objeto do Edital de Chamamento Público0AU2024.

Francisco Beltrão - PR, 28 de Maio de2024

L

Ivanir Schmitz
CPF: 014.577.569-00
Diretor Presidente

t

t
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CNPJ: I 1.555.858/0001 -39

coperv¡n@qma¡l.com

CoqrîüÉ Rdud tufffhår{b Sd ò h

Rodovia PR 483 KM 23
Francisco Beltrão - PR

Fone: 46-9914-7388

DECLARAÇÃO UIIIFICADA

Á Comissão Permanente de Licitação

Pelo presente instrumento, a empresa COOPERATIVA REGIONAL DOS
VITIVINICULTORES DO SUDOESTE DO PARANÁ - COPERVIN, CNPJ NO

11.555.858/0001-39, com sede Rodovia PR 483 km 23 - Francisco Beltrão - PR, através de
seu representante legal infra-assinado, DECLARA que:

1) Para cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.o 14.13312I, não emprega
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega
menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, c¿rso empregue menores na condição de
aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,
estando apta a contratar com o @er público.
3) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação relativo ao Edit¿l de Chamamento Público
00u2024.
4) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5) Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função no Chamamento Público ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro
grau.
6) Aceita os valores dos produtos constantes do presente Edital de Chamamento Público no

tuno24.
7) Em caso de qualquer comunicação futura referente e este Chamamento Público, bem como
em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte
endereço:

E-mail (opcional): conervin@qmail.com
Telefone: (46) 352+ü8&3 e (aQ 99141-0868

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado
nos dados anteriormenæ fornecidos.

Francisco Beltrão - PR, 28 de Maio de2024.

(-

Ivanir Schmitz
CPF: 014.577.569-00
Diretor Presidente

\
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MINISTÉRIO DA AGR¡CULTURA, PECUÁRN E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRA E ABASTECIMENTO/PR

CERTIFICAÐO DE REGISTRO DE ESTABELECIMENTO

Certifico que está devidamente rcgistrado neste Ministério sob o No.: PR 000035-3

O estabelecimento: COOPERATIVA REGIONAL DOSVITM¡NICULTORES DO SUDOESTE DO PARANA

De Solicitaçäo Eletrônica No eÆÆÆoTï2noß

Número do registro anterion PR m00ß5-3

CPF/CNPJ NO 11 1 0

Localizado a: de

Bairro: Sâo Migud Municipio: Francisco Beltrão

CEP:UF: PR 85602€25

AüYld¡æ Gla3tmcação Adlclonal Denominaçöee Classificâçåo
Concedida em

VINHOS E T¡ERIVAI}OA
DAWAEDOVINI{O

PRODT.ÍTOR OU
ETABORADOR

NÃO FERMENTADO NAO
Rr-coóuco SUCO OU SUMO

Concedidoem: 13/i0212015

Renovado em:

VALIDOATÉ: ßtO2t2O25

Curitiba-PR,27 de Novembro de 2020

(

P

côoleo DE AUTENTtcIDADE: sAB&,T7t64NKg-wp1 1 Rig¡na 1 de1
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRA E ABASTECIMENTO

SUPERINTENDÊNCh FEDERAL ÐE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO - PR

CERTIFICADO DE REGISTRO DE PRODUTO

Certifico que está devidamente registrado neste Ministério sob o No.: PR 000035-3.000004

O Produto Suco de Uva Tinto lntegral

De Marca Comercial: COPERVIN

De Solicitação Eletrônica: 00003655t2015

De propriedade do Estabelecimento: COOPERATIVA REGIONAL DOS VITIVINICULTORES DO SUDOESTE DO

CPFiCNPJ NO 11.555.858/0002-10

Localizado a: Rua ManoelAlves de Camargo 177 Distrito lndustrial Dante Manfroi

Bairro: Säo Miguel Município: Francisco Belträo UF: PR

Concedidoem: 241O4f2O15

Renovado em:

VALIDO ATÉ: 2410412025

Documento gerado eletronicamente, em 2711112020, às 18:43, conforme horário oficial de

P

(

CÓOICO DE AUTENTICIDADEKUBO-CKEX-XE27-T5GN Página 1 /
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DEPARTAMEiITO DE VIGILÂNCN EM SAÚDE

.]\
LrcENçA sÀr,¡rÁRrn
Número 1482/, 2023

COPERVIN

COOPERATIVA REGIONAL DoS VITIVIN¡CULToRES Do SUDoESTE Do pnRnIvA

11.555.858/0002-10

FRANCISCO BELTRAO

MANOEL ALVES DE CAMARGO

MARRECAS

85601000 Número: 177

+
sus

J,lome Fantasia:

Razão Socinl:

CPF/CNPJ:

Município:

Logradouro:

Bairro:

CEP:
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Ý
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Ptinc,ipal: 493 Fabricaçåo de vinho C.N.A.E. 11127OA

Secundårb: 1682 Fabr*xçåo de 6ucoe ooncêntrados de fnfas C,N.A.E. 1033301

Responsrivol Tócnico:

Local e Data: Francisco Beltrão, 2711112A23

Validrdo: 27fi1n024

Observações: REGISTRO NO MAPA-Certifico que está devidamente registrado neste Ministério sob o No
000035-3

fl
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vERtFrcAçÃo DAS
.ASSINATURAS

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ý DALVA COLLING (CPF 555.)0ü.XXX-68) em2711112023 13:55:15 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-AulorilJade Certificadora lDoc (Assinatura lDoc)

Ý ARNALDO RAFAEL DONATTI (CPF 057.XXX.XXX-45) em271111202314:14:O2 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub"'AutoriJade Cerliñcedor¿ lDoc (Assinatura l Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://franciscobeltrao.l doc.com,briverificacaolTBZA-CBF4-C413-22C0

Cód igo para ver¡f¡cação : 7B2A-C B F 4-C41 3-22C4

ç
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANC¡SCO BELTRÃO
SECRETARIA MUN¡CIPAL DE SAÚDE

DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCß EM SAÚDE

LrcENçA sÀurÁnn
Número 1481 I 2023

COPERVIN

coopERATrvA REGIoNAL Dos vllv¡NtcuLToRes Do SUDoESTE DCI pnRnNA

{þ
tiüs

Nome Fantasia:

Razão Social:

CPF/CNPJ:

Municipio:

Logradouro:

Eairro:

CEP:

11.555.858/0001-39

FRANCISCO BELTRAO

PR 483

LINHAGAUCHA

85601000 l{úmero: 23
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Principal: a93 Fabr@åodo virfio C.N.A.Ê 11127æ

Responsável Tócnico:

Local e Data: Francisco Beltrão, 2711112023

Validade: 27n1f2024

Observaçöes: REGISTRO NO MAPA NoCertifiæ que está devidamente registrado neste Ministério sob o No.:
PR 000475-8
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vERrFrcAçÃo DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 3F2F-EE76-1 BAD-8879

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

DALVA COLLIN G (CPF 555.)Oü.XXX-68) em 27 t 1 1 t 2023 1 3 :48:0 I (GMï-03:00)
Papel: Pate
Emilido poc SuÞArlo*lade Certiñcdora ltloc lnsg.atua lDoc,

Ý ARNALDO RAFAEL DONAT-fl (CPF 057.XXXXXX45) em27t11t2o23 14:13:31 (GMT-03:00)
Papd: Prþ
Emaüro poc gÈ-A¡¡torilads Gediñcdoea tOæ (Assindll-å lDoc)

Para verificar a validade das ass¡naturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://franciscobeltrao.l doc.com.br/verificacaolSF2F-8'E76-1BAD-8879
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